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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                1ª Sessão Extraordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos vinte dias de setembro de dois mil e dez, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 1ª Sessão Extraordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes de 2010, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplente). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. O Sr. Antonio Caporalli lembra que é o dia do funcionário público municipal, parabeniza e homenageia a todos servidores. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo de Vista nº 115.980/2007 – Gisele Cristina Nogueira – Erro no lançamento de ISSQN construção civil – Recurso Ordinário – Para que não haja maiores implicações tributárias, pois não se trata de um pedido de isenção do ISSQN – construção civil, e sim, de alteração do sujeito passivo. Isto implica dizer que a construção existiu, portanto, houve o fato gerador do tributo e ele é devido, porém, não pela recorrente, mas pelo proprietário do imóvel vizinho ao dela, que realmente efetuou a construção ensejadora da exação fiscal. Portanto, concorda integralmente com o voto do Relator Antonio Caporali e vota pelo provimento do recurso ordinário. Aprovado por unanimidade. O Conselheiro Antonio Agostinho Caporali de Souza se ausentou as 10:35 hs e não participou dos demais debates. Processo nº 36.202/2009 – Giselle Carvalho Elias – Cancelamento de IPTU imóvel tombado – Recurso Ordinário – Em que se pesem os argumentos da contribuinte afirmando ter protocolado o pedido para o exercício de 2006, não foi trazida nenhuma prova deste fato aos autos, não há uma segunda via do requerimento, um número de protocolo, ou uma declaração dos funcionários que menciona informando sobre o extravio do documento. De outro prisma, o Ofício 254/2009 do CODEPAC, que concede uma redução do IPTU retroativa a 2006, não constitui o único documento para que se defira o benefício pleiteado, vez que a legislação que cuida do tema exige que a decisão do Conselho seja submetida ao Executivo para homologação. Ato este que é realizado pela Secretaria de Finanças, por delegação. Ante os expostos argumentos fáticos e jurídicos e a falta de documento essencial à realização do ato ou prova de que tal documento existiu, vota pelo não provimento de recurso. Aprovado por unanimidade. Os Conselheiros Caporalli e Renato parabenizam pelo voto. Processo nº 46.362/2006 – Ricardo Augusto Paulino – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário – As áreas “non aedificandi”, nos dizeres de José Afonso da Silva, “são as reservas dentro de terrenos de propriedade privada que ficam sujeitas a restrição ao direito de construir, por razões de interesse urbanístico – que vale dizer, no interesse coletivo”. Há que se notar que, nos termos do artigo 32 do Código Tributário Nacional, o IPTU tem como fato gerador, entre outros, a propriedade, que se conceitua como o direito de usar, gozar e dispor da coisa, conforme o artigo 1.228 do Código Civil. No caso em tela, de acordo com o parecer técnico elaborado pela Secretaria Municipal de Obras, o imóvel do interessado de fato confronta-se com o Rio Piracicaba. Porém, a faixa considerada como “non aedificandi” corresponde a apenas 25,40% da área total do terreno. Em razão disso, conclui a análise técnica que não há proibição de se edificar nos imóveis, desde que respeitada a faixa de 100 metros da cota de cheias. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário. Aprovado por unanimidade. Processo nº 23.618/2009 – Colégio Salesiano Dom Bosco – Imunidade de IPTU – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Processo nº 25.818/2008 – São Joaquim S/A Ad. E Participação – Concedido vista ao Conselheiro Ivanjo. Da Conselheira ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA – Processo nº 24.293/2006 – Original Equipamentos de Impressão – Levantamento Específico – Recurso Ordinário – O STF aprovou a Súmula Vinculante nº 31, no seguinte teor: ”é inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza sobre operações de locação bens móveis”. O fato da recorrente emitir NF separadamente não descaracteriza a natureza do objeto para fins de incidência do imposto, uma vez que os serviços foram contratados de forma global, encontrando enquadramento no item 13-subitem 13.04 da lista anexa ao Artigo da Lei Complementar nº 156/2003 (aplicável à época), ou seja, serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia – reprografia, microfilmagem e digitalização, sujeitos a alíquota de 5%, sendo legítima a cobrança exercida pelo Fisco Municipal. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário da recorrente, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa em sua integralidade. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo nº 5.350/2006 – Urgency Análises Clínicas S/C Ltda. Levantamento Específico – Recurso Ordinário – Convertido em sustentação oral. Processo de Vista nº 139.008/2008 – Lazaro Miguel Gonzales – Taxa de Limpeza Pública - restituição – Recurso Ordinário – A Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente informa que em vistoria realizada no local, foi contatado através de informações obtidas junto aos moradores que no referido local existe coleta de resíduos domiciliares há aproximadamente 15 (quinze) anos. Com base nesta informação a Secretaria Municipal de Finanças através da Divisão de Tributos Imobiliários indefere o pedido do contribuinte. Em 21/09/09 a SEDEMA informa que os serviços de coleta de lixo foram e estão sendo executado por terceirizadas, conforme contratos firmados com a Prefeitura. Segundo o Código Tributário Municipal, vigente à época, art. 247 e 248 e diante das provas colhidas pelo SEDEMA, vota pelo não provimento ao recurso. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo nº 65.252/2009 – Inês Aparecida Ferro – Taxa de Limpeza Pública – Recurso Ordinário – Verificando que a recorrente preenche os requisitos para a isenção da Taxa de Limpeza Pública referente à garagem cadastrada sob CPD nº 1345966, vota pelo provimento parcial do recurso ordinário, devendo a Prefeitura Municipal de Piracicaba restituir à recorrente os valores pagos nos exercícios de 2005 (R$ 76,26), 2006 (R$ 84,84) e 2007 (R$ 94,44), atualizados monetariamente com base no IGPM e, após o trânsito em julgado desta decisão, com a incidência de juros moratórios simples de 1% ao mês ou fração de mês. Aprovado por maioria, com votos contrários de Ivan e Andréa. Do Conselheiro RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI – Processo nº 53.419/2009 – Renato Orlando – Cancelamento de IPTU – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Do Conselheiro FABIANO RAVELLI – Processo nº 8.169/1992 – Isabel Cristina P. Marques – Concedido vista ao Conselheiro Renato. Processo nº 104.048/2007 – João Batista Massucato Filho – Cancelamento de Inscrição Municipal – Recurso Ordinário – Diante das informações apresentadas pelo contribuinte, entendo que a partir de 30/11/1989, não existe mais fato gerador, portanto não sendo possível a cobrança das taxas para funcionamento. Porém como deixou de comunicar o cancelamento da Inscrição Municipal no prazo estabelecido pela legislação, aplique-se a multa da Lei Complementar 224/2008 em seu artigo 334, inciso V, desde a data de 30/11/1989 até atual. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso do contribuinte, reformando-se a decisão de Primeira Instância Administrativa, sendo aplicada a penalidade do artigo acima descrito. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processo nº 12.254/2003 – Julio Antonio Nazato e Outros – Não Incidência de IPTU – Recurso de Ofício – Convertido em diligência. Processo nº 8.187/2009 – José Odair Nazato e Outros – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício – Convertido em diligência. Processo nº 8.191/2009 – José Odair Nazato e Outros – Não Incidência de IPTU imóvel rural – Recurso de Ofício – Convertido em diligência. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos: Ao Conselheiro Ivanjo - Processos Nº 16.659/2004 – SMS – Soluções em Mão de Obra e Serviços Ltda. Nº 8.948/2003 – Graziela Bonazzi. Nº 27.764/2008 – Chácara Vila Maria Agropastoril Ltda. Nº 26.059/1993 – Dinâmica Piracicaba Eng. e Com. Ltda. Ao Conselheiro Marcelo – Processos Nº 14.044/1982 – José Roberto Oriani Rizzo. Nº 108.696/2009 – NGP Soluções Energéticas Ltda. Nº 14.700/2006 – Antonio Arlindo Stocco (cumprida a diligência). Ao Conselheiro Ricardo – Processo Nº 20.420/2009 – Antonio Carlos Santin. Ao Conselheiro Rodrigo – Processo Nº 5.724/2010 – Mausa S.A. Equipamentos Industriais. Ao Conselheiro Ivan – Processos Nº 12.254/2003 – Julio Antonio Nazato e Outros. Nº 8.187/2009 – José Odair Nazato. Nº 8.191/2009 – José Odair Nazato. Ao Conselheiro Fabiano – Processos Nº 73.910/2009 – Residencial Damha Empreend. Imobiliários Ltda. Nº 145.856/2009 – Oswaldo Dri. Ao Conselheiro Antonio Pedro – Processos Nº 52.875/2009 – José Mazzero. Nº 52.374/2009 – Bertolin Hellmeister. Nº 26.946/2003 – Maria Conceição Sturion Martins. Ao Conselheiro Antonio Caporali – Processo Nº 2.978/2004 – Valquíria S. Coletto Antiqueira. À Conselheira Andréa – Processo Nº 13.354/2006 – Rimavi S.C.P. New Life Flat Service. Nº 11.694/2004 – Concrebon Serviços de Concretagem Ltda. (cumprida diligência). Nº 130.411/2009 – Escritório Contábil Canale & Souza Ltda ME.  VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: Foi discutida a abertura temporária de uma nova Câmara. O Senhor Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às onze horas e quinze minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 _________________________________________                    _______________________________________
           RODRIGO PRADO MARQUES                                                          IVAN CESAR CANETTO

             Membro Conselheiro - Titular                                                           Membro Conselheiro - Titular
  ___________________________________                              ________________________________________     

      ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                       ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
         Membro Conselheiro - Titular                                                             Membro Conselheiro - Titular
 ______________________________                                                ____________________________________                                            

   IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                       ANTONIO A. CAPORALI DE SOUZA
      Membro Conselheiro - Titular                                                                  Membro Conselheiro - Titular
______________________________                                                ____________________________________                                            

           FABIANO RAVELLI                                                                  MARCELO BARALDI DOS SANTOS            

     Membro Conselheiro - Titular                                                                      Membro Conselheiro - Titular
_______________________________                                                

RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI                                                                             

     Membro Conselheiro - Suplente                                                     
____________________________________

TATIANA TELES MARTINS

Secretária do Conselho
